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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0113326-35.2012.815.2002 – Vara de Entorpecentes
da Comarca da Capital 
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1° APELANTE: Ministério Público
2° APELANTE: Josué Lucena da Silva
ADVOGADO: Francisco de Andrade C. Neto (OAB/PB 7.964) 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE
IRREGULAR  DE  MUNIÇÃO  DE  ARMA  DE
USO  RESTRITO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  CONDENAÇÃO  PELO
DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO,
APLICAÇÃO  DA  CAUSA  ESPECIAL  DE
AUMENTO DE PENA PREVISTA NO INCISO VI
DO  ART.  40  DA  LEI  N°  11.343/06,  E
MODIFICAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  PARA  O  FECHADO.  DA
ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DO  VÍNCULO
ASSOCIATIVO  E  DA  CAUSA  ESPECIAL  DE
AUMENTO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA
PARA  CONDENAÇÃO  PELA  ASSOCIAÇ~]AO
CRIMINOSA.  IN DUBIO PRO REO APLICADO
AO  RÉU.  REQUISITOS  IMPRESCINDÍVEIS
PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO NÃO
DEMONSTRADOS.  PENA BASE,  QUANTO AO
CRIME  DE  TRÁFICO,  FIXADA  NO  MÍNIMO
LEGAL.  APLICAÇÃO  DE  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE.  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO
LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO.
PENA  REDIMENSIONADA.  PROVIMENTO
PARCIAL. 

- Para configuração da associação para o tráfico, faz-
se  necessário  o  ânimo  associativo,  que  deve  estar
comprovado,  não  bastando  a  simples  convergência
de vontades.  É preciso a indubitável  demonstração
de que a ligação estabelecida entre os participantes
tenha  sido  assentada  com  esse  exato  objetivo  de
sociedade espúria para fins de tráfico, ainda que este
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fim não se realize.

- Quando a pena base for aplicada no mínimo legal, em
observância  à  matéria,  já  pacífica  e  sumulada  pelo
Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível a aplicação
de  qualquer  circunstância  atenuante.  Exclusão  da
redução operada. Pena redimensionada.

IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  DE  JOSUÉ
LUCENA  DA  SILVA. ABSOLVIÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUBITÁVEIS. SUBSIDIARIAMENTE REQUER
A  REDUÇÃO  DA  PENA  APLICADA  COM
SUBSTITUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REDUTOR
DO § 4°, ART. 33 DA LEI N° 11.343/06 APLICADO
PELA  JUÍZA  SENTENCIANTE.  NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO  ART.
44 DO CÓDIGO PENAL. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

- Havendo provas da materialidade e autoria do crime
tipificado  no  art.  33  da  Lei  nº  11.343/06,  a
condenação é medida que se impõe.

-  Não há que se falar  em redução da pena,  quando
fixada no mínimo legal. Quantum total da reprimenda
impossibilita a aplicação da substituição prevista no
art. 44 do CP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  ao  recurso  do
Ministério  Público,  e  negar  provimento  ao  recurso  de  Josué  Lucena  da  Silva.
Expeça-se Mandado de Prisão após o decurso do prazo de Embargos de Declaração
sem manifestação. 

RELATÓRIO

Perante a Vara de Entorpecentes da Comarca da Capital, Josué
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Lucena da Silva, conhecido por Dedeu, qualificado nos autos, foi denunciado como
incurso nas sanções dos arts. 33, 35 c/c o art. 40, VI, da Lei n° 11.343/06, e o art. 16
da Lei n° 10.826/03 (fls. 2-6).

Narra a denúncia que,  policiais civis,  lotados na Delegacia de
Repressão a Entorpecentes, assumindo investigação realizada pelo Núcleo Integrado
da Ilha  do Bispo,  Renascer  I,  nesta  Capital,  receberam informações  de que  um
indivíduo conhecido por Dedeu estaria em sua residência com drogas e munições de
arma de fogo. Lograram êxito em localizar o acusado, na casa de seus pais, onde
encontraram, dentro de uma bolsa cor de rosa, escrito “LOVE”, embaixo do fogão,
na cozinha, cinco embrulhos de papel contendo substância semelhante à “maconha”,
quantia  em  dinheiro,  e  um  aparelho  celular,  momento  no  qual,  o  denunciado
assumiu a propriedade da droga.

Em ato contínuo, encontraram, dentro de uma lata seca de tinta,
no quintal da referida casa, dois carregadores, um com 19 munições calibre 380, e
outro vazio. Josué assumiu que, recebeu de uma mulher, conhecida por Olga, duas
armas, uma pistola calibre 380, inox, e uma pistola calibre .40, cor escura, as quais
foram repassadas para um indivíduo conhecido por “Dudu”, e que estava vendendo
drogas há dois meses, sendo a “maconha” entregue pelo filho de Mago Lila, um
adolescente conhecido como “Bilau”.

Instruído  regularmente  o  processo,  a  magistrada  julgou
procedente em parte a denúncia para condenar o réu Josué Lucena da Silva, como
incurso nas penas do art. 33 da Lei n° 11.343/06 e art. 12 da Lei n° 10.826/03,
deixando de reconhecer a causa de aumento de pena constante no inciso VI do art.
40 da Lei de Entorpecentes, aplicando a pena da seguinte forma (fls. 179-190):

1.  Em relação  ao  crime  de  tráfico  de  drogas -  Após  análise  das  circunstâncias
judiciais, fixou a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-
multa. Reconheceu a atenuante da confissão espontânea, reduzindo a reprimenda em
06 (seis)  meses  e 50 (cinquenta)  dias-multa.  Pela  causa especial  de  diminuição,
prevista no inciso § 4°, art. 33, da Lei n° 11.343/06, considerando a natureza e a
quantidade de droga apreendida, diminuiu a pena, no percentual de 1/3 (um terço),
perfazendo o total de 03 (três) anos de reclusão, além de 300 (trezentos) dias-multa,
a qual tornou definitiva.

2.  Em relação ao delito de posse de munição irregular de arma de fogo de uso
restrito - Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 3 (três)
anos de reclusão e 30 (trinta)  dias-multa.  Deixou de reduzir  a  reprimenda,  pelo
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, em face de haver fixado a
pena no mínimo legal, a qual tornou definitiva.
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Incidindo, no caso, a figura do concurso material (art. 69, do CP), a magistrada somou
as penas, totalizando o quantum para de 06 (seis) anos de reclusão, a ser cumprida no
regime fechado.
No tocante à pena de multa, em observância a regra do art. 72 do Código Penal,
somou  as  penas  pecuniárias  aplicadas  perfazendo  um  total  de  330  (trezentos  e
trinta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo, a qual tornou definitiva.

Em observância à regra do art. 387, § 2°, do Código de Processo Penal, efetuou a
detração penal, e fixou a condenação definitiva em 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses
e 25 (vinte e cinco) dias, a ser cumprida, inicialmente, no regime semiaberto.

Inconformado, o Representante do Ministério Público recorreu a
esta Superior Instância, insurgindo-se contra a sentença, pleiteando o reconhecimento
da causa especial de aumento prevista no art. 40, inciso VI, da Lei n° 11.343/06, a
condenação do réu pelo delito de associação para o tráfico, e o aumento das penas
impostas, bem como a modificação do regime inicial do cumprimento para o fechado
(fls. 192; 194-203)

O acusado Josué  Lucena  da  Silva,  de  igual  forma,  apelou  da
sentença  condenatória,  pleiteando  sua  absolvição,  com  fundamento  no  art.  386,
incisos  II  e/ou  VI,  do  Código de  Processo  Penal,  e  alternativamente,  requereu  a
redução da pena aplicada, com a substituição da mesma (fls. 206/207; 238/247); 

Contrarrazões acostadas às fls. 208/214; 249/252. 

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em
parecer, opinou provimento do recurso ministerial, e desprovimento do recurso da
defesa (fls. 255/260).

É o relatório.

VOTO

Recurso do Ministério Público

Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  pelo  Ministério
Público contra sentença proferida pelo juiz de 1º grau que julgou procedente, em
parte, a denúncia, condenando o réu Josué Lucena da Silva, como incurso nas penas
do art. 33 da Lei n° 11.343/06 e art. 12 da Lei n° 10.826/03. 

Em suas razões, argumenta que o denunciado associou-se com

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0113326-35.2012.815.2002                                             C.M.B.F. 4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Bilau e Dudu, menores de idade, para traficar drogas, razão pela qual deve incidir a
causa de aumento de pena constante no inciso VI do art. 40 da Lei de Entorpecentes,
e a condenação pelo delito encartado no art. 35 da mesma lei.

Vejamos  os  depoimentos  testemunhais,  policiais  civis,
responsáveis pela prisão do denunciado, em juízo. Epicuro Barbosa relatou que (fls.
132/133): 

“Que havia a princípio uma investigação, feita por
policiais  civis  da  Delegacia  do núcleo da Ilha  do
Bispo; Que a investigação era em torno do tráfico
de  drogas  naquela  localidade;  Que  foi  repassado
para  DRE  informações,  oriundas  da  investigação
feita  por  policiais  civis  daquele  núcleo,  nome  de
pessoas envolvidas no tráfico de drogas, dentre eles
o acusado, sendo repassado o apelido" Dedéu", bem
como  o  nome  do  filho  do  traficante  Mago  Lila
conhecido  como  Bilau;  Que  também  foi
mencionado o nome do outro filho de Mago Lila,
cujo apelido é Pepe, atualmente encontra-se preso,
não  sabendo  informar  aonde;  Que  ante  as
informações,  que policiais  lotados  na DRE foram
designados  para  deflagrarem  a  operação,  obtendo
êxito;  Que  também a  informação  dava  conta  dos
nomes dos genitores  do acusado,  que os  policiais
diligenciaram junto aos vizinhos aonde residia o sr.
Buriti  e  Dona  Joaninha;  Que  dirigiram-se  até  a
residência indicada, tendo o policial civil Cidicley,
indagado da proprietária da casa se a mesma tinha
um filho por apelido Dedéu, porém, a mesma disse
que não; Que o policial Cidicley indagou da senhora
onde  estaria  seu  outro  filho,  porém  a  senhora
Joaninha esqueceu e chamou pelo apelido de Dedéu
perguntando pelo seu irmão; Que o próprio acusado
negou  que  tinha  o  apelido  de  Dedéu;  Que  após
confirmar que o acusado tratava-se de Dedéu; Que
na presença do delegado Alan Murilo, que também
fez  parte  da  operação,  foi  feito  uma  revista  na
residência do acusado; Que os policiais procuravam
armas,  tendo  em vista  que  a  denuncia  informava
que  havia  duas  pistolas  com o  acusado;  Que  foi
encontrado  no  interior  da  residência  do  acusado
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uma  bolsa  contendo  entorpecentes,  não  sabendo
informar  como  a  mesma  estava  acondicionada,
porque não foi ele depoente quem a encontrou; Que
não foi encontrada arma com o acusado; Que afora
o entorpecente, apenas os carregadores e munições
foram apreendidos com o acusado; Que o acusado
disse que a droga apreendida e as munições, bem
como o carregador, pertenciam a sua pessoa; Que o
acusado informou que  as  duas  pistolas,  ele  havia
entregue  a  um  adolescente  conhecido  por  Dudu;
Que  duas  horas  após  a  prisão  do  acusado  o
adolescente  Dudu  foi  localizado  e  com  ele
apreendidos um revolver e uma pistola; Que não se
recorda  se  o  adolescente  Dudu,  quando  foi
apreendido,  tenha  informado  quem  era  o
proprietário  da  arma,  mas,  informou  que  Dedéu
havia entregado as referidas armas para escondê-las;
Que não se recorda se o acusado tenha dito fazer
parte de alguma facção criminosa; Que o acusado
negou fazer parte de uma associação criminosa para
o  tráfico  de  drogas,  juntamente  com  o  filho  do
Mago Lila, conhecido por Bilau, este, adolescente;
Que não sabe informar se o acusado tenha dito que
a droga apreendida em sua residência era para seu
consumo pessoal ou para prática de mercância; Que
a operação que culminou com a prisão do acusado,
foi  em  continuidade  a  uma  operação,  deflagrada
uma semana antes, onde foram apreendidos 50kg de
maconha; Que ficou constatado que o dono dessa
droga apreendida era Mago Lila e o seu filho Pepe;
(…) Que receberam informações que Dedéu, Dudu
e Bilau tinham recebido ordens do traficante Pepe,
para descer com as armas para defender os pontos
de  drogas  na  Comunidade  Renascer;  Que  havia
droga remanescente da operação que culminou com
a  prisão  de  Olga;  Que  havia  informações  que  o
acusado era um dos seguranças de Mago Lila em
um dos pontos de drogas existentes na Comunidade
Renascer I; (...)”

O  agente  de  investigação,  Cidicley  de  Oliveira  Barbosa,
afirmou que (fls. 134):
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“(…)  Que  a  prisão  do  acusado  deu-se  em
decorrência  da  operação  Renascimento,  no  bairro
Renascer I; Que o acusado Dedéu tinha a função de
"soldado"  de  Mago  Lila;  (…)  Que  durante  a
operação que culminou com a prisão do acusado,
foi  encontrado,  no  período  da  tarde,  as  armas
apreendidas  foram  localizadas  em  um  matagal,
enterradas  na  Comunidade  Renascer  I;  Que  o
adolescente Dudu indicou o local  aonde as armas
estavam enterradas;  Que as armas pertenciam aos
traficantes Mago Lila e ao seu filho Pepe; Que as
armas serviam para segurança ao tráfico de drogas;
Que  não  se  recorda  quais  foram  as  armas
apreendidas, pois nessa operação foram apreendidas
várias  armas  e  presas  várias  pessoas;  (…)  Que o
acusado presente na sala de audiência faz parte da
facção criminosa comandada por Mago Lila e Pepe;
Que não sabe informar se o acusado comercializava
droga,  mas  sabe  informar  que  o  acusado  era
"soldado"  da  facção  criminosa,  cuia  função  era
andar armado e defender as bocas de fumo;” 

Embora a testemunha Epicuro conte que o acusado confessou
que havia entregue duas pistolas a um adolescente conhecido por Dudu, localizado
duas horas após a prisão do acusado, e com ele apreendidos um revólver e uma
pistola,  o  qual  informou  que  Dedéu  havia  entregado  as  referidas  armas  para
escondê-las, não consta no caderno processual provas suficientes para configurar a
causa especial de aumento disposta no inciso VI do artigo 40 da Lei de Drogas.

Ademais, outra ressalva a ser efetuada, é de que quando ouvido
perante  a  Autoridade  Policial,  o  adolescente,  Carlos  Antonio  da  Silva  Santos
afirmou  que:  “QUE  esta  envolvido  com  “DEDEU”  e  outros  indivíduos  há
aproximadamente 01 mês; QUE afirma não estar envolvido com a venda de drogas;
QUE não sabe informar sobre a pessoa de DEDEU; QUE apenas enterrou as armas
junto com DEDEU”.

Isto é, ainda, que levemos em conta o relato do adolescente em
sede de procedimento investigativo, este apenas assumiu ter “enterrado as armas”
juntamente com o acusado, ausente a comprovação de seu envolvimento com este
em relação ao tráfico de drogas, havendo, apenas, indícios de participação de ambos
em facção criminosa, segundo informações dos policiais civis.
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Dessa  forma,  conclui-se  que  agiu  acertadamente  a  douta
magistrada a quo ao não reconhecer a ocorrência da causa especial de aumento de
pena prevista no inciso VI do art. 40 da Lei n° 11.343/06. Não constituindo demasia
transcrever o fundamento utilizado para tanto (fls. 183):

“Todavia,  entendo  que  não  se  encontra
suficientemente  demonstrada a causa de aumento
de  pena  prevista  no  art.  40,  inciso  VI,  da  Lei
11.343/06, eis que não restou evidenciado nos autos
que  a  prática  criminosa  levada  a  cabo  pelo
denunciado  Josué  Lucena  da  Silva tenha
envolvido,  ou  tenha  visado  envolver,  criança  ou
adolescente. Em que pese o fato de as armas terem
sido  apreendidos  em  local  apontado  pelo
adolescente  Carlos  Antonio  da  Silva  Santos,  não
vislumbro a prática do crime de tráfico de drogas
visando ou utilizando menores, eis que, o simples
fato  da  apreensão  das  armas  de  fogo  mediante
indicação  do  adolescente  não  tem  o  condão  de
atribuir ao denunciado a causa de aumento de pena
constante no inciso VI do art. 40 da Lei de Drogas,
diante da ausência de liame entre o denunciado e o
adolescente, no sentido de praticarem a mercância
ilícita de entorpecentes.”

O  Representante  do  Ministério  Público  alegou,  ainda,  que  a
comprovação  da  estabilidade  da  associação  é  demonstrada  pelo  testemunho  de
Epicuro Barbosa (fls. 133): “Que a operação culminou com a prisão do acusado foi
em  continuidade  a  uma  operação  deflagrada  uma  semana  antes,  onde  foram
apreendidos 50k de maconha”

Contudo, para sua configuração é necessária a comprovação da
existência de estabilidade e permanência ou habitualidade dos agentes envolvidos
para a prática do tráfico de drogas. 

É pacífico na nossa doutrina e jurisprudência que o tipo subjetivo
do  crime  previsto  no  artigo  35  da  Lei  nº  11.343/06,  consiste  na  união  do  dolo
específico de traficar com o  animus associativo, o qual deve estar absolutamente
provado.

E,  no caso dos  autos  não está.  Até  mesmo porque,  as  provas
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existentes não são suficientes para demonstrar que o acusado estava associado a
Mago Lila e a seu filho, Pepe, e que de fato era o responsável pela defesa das bocas
de fumo. O que existem são indícios de sua participação em uma facção criminosa,
que resultou em uma busca na sua residência, onde foi encontrada droga e munições,
motivo  pelo  qual  foi  preso  em  flagrante.  Ressalto  que  apesar  das  testemunhas
fazerem referência a outra operação deflagrada que culminou com a prisão do réu,
contudo, não se encontram nos autos provas indubitáveis de que o mesmo estava
associado aos outros indivíduos referidos. Não há interceptações telefônicas, nem a
oitiva dos demais envolvidos, apontados como seus comparsas, existem apenas os
depoimentos  dos  policiais  relatando  que  tiveram informações  sobre  o  fato.  Tão
pouco há a comprovação de tarefas pelas quais cada membro da associação seria
responsável.

São pressupostos do crime previsto no art. 35 da Lei 11.343/06:
a) existência de dois ou mais infratores; b) existência do critério de estabilidade,
permanência ou habitualidade; c) inclusão do critério de reiteração ou não jungido e
estreitamente vinculado à finalidade delituosa específica; d) delimitação do crime
autônomo de associação somente com relação às modalidades criminosas previstas
pelos artigos 33, caput e § 1º, e 34 da lei.

Observe-se que, para configuração do delito em questão, faz-se
necessário o ânimo associativo, que deve estar comprovado, não bastando a simples
convergência de vontades. É preciso a indubitável demonstração de que a ligação
estabelecida entre os participantes tenha sido assentada com esse exato objetivo de
sociedade espúria para fins de tráfico, ainda que este fim não se realize.

Vejamos a jurisprudência desta Câmara Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PLEITO DEFENSIVO. DOLO
ESPECÍFICO  NÃO  DEMONSTRADO.
ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  RECURSO
PROVIDO.  Com relação  ao  delito  de  associação
para o tráfico, a jurisprudência pátria é uníssona ao
dispor que, para haver a condenação pelo art. 35, da
Lei n. 11.343/06, é necessário que reste, estreme de
dúvidas,  comprovado  o  vínculo  associativo  entre
duas  ou  mais  pessoas,  para  o  fim  de  praticar,
reiteradamente  ou  não,  qualquer  dos  crimes
previstos nos arts. 33, caput, e §1º, e 34, ambos da
Lei de Drogas. Inexiste nos autos comprovação do
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ajuste  prévio  e  duradouro  entre  apelante  e  corréu
para demonstrar que o recorrente praticou o crime
de associação ao tráfico, devendo este, portanto ser
absolvido. (TJPB; APL 0002707-37.2014.815.0751;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João
Benedito da Silva; DJPB 17/08/2016)  

O  rotineiro  e  casual  encontro  de  dois  ou  mais  partícipes
enredados em tráfico não pode definir uma situação de sociedade ou associação. O
fundamental é a existência do vínculo associativo. E, em havendo esse vínculo, que
se trate de parceiros, ocasionais ou estáveis, avulsos ou permanentes, ligados pela
identidade de causa e de fim, assumindo os contornos de uma clandestina sociedade,
para dar vazão ao comércio de drogas, então poderá se considerar, na dinâmica dessa
conduta, o crime autônomo de associação.

Não se pode erigir qualquer coautoria como crime de associação.
A figura criminosa é excepcional e reservada para casos absolutamente identificáveis
como tal.

Vê-se, portanto, que, no caso dos autos, não se apresentou, de
forma  alguma,  a  excepcional  e  grave  associação  prevista  no  art.  35  da  Lei  nº
11.343/06. 

Assim  sendo,  por  não  estarem  comprovadas  a  estabilidade,  a
permanência e a vontade do acusado de se associar para realizar o tráfico de drogas, a
absolvição de Josué Lucena da Silva deste delito é uma medida que se impõe.

Aduz, por fim, em suas razões recursais que a pena aplicada aos
delitos deveriam ser aplicadas em percentual maior, bem como o regime inicial de
cumprimento, deveria ser o fechado, uma vez que as circunstâncias judiciais do art.
59 do CP são totalmente desfavoráveis ao réu.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão
que se insere na órbita de convencimento do magistrado, no exercício de seu poder
discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à  quantidade  que  julga
suficiente na hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que
observados os vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites
estabelecidos pela norma penal.

Com  efeito,  ao  exarar  a  sentença  ora  impugnada,  a  juíza
monocrática não se quedou silente quanto à análise das circunstâncias judiciais. Ao
revés,  observou a  quantidade  (9,60  gramas  de  maconha)  e  a  natureza  da  droga
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apreendida, sopesou convenientemente todas as moduladoras do art. 59 do Estatuto
Repressivo,  e,  reconhecendo de forma favorável  as  circunstâncias  quase em sua
totalidade, fixou a pena base, para o delito de tráfico de drogas em 5 (cinco) anos de
reclusão  e  500  (quinhentos)  dias-multa.  Reconheceu  a  atenuante  da  confissão
espontânea, e reduziu a reprimenda em 06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta)
dias-multa.  Diante  do  preenchimento  dos  requisitos  para  a  aplicação da  causa
especial de diminuição do § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/2006, minorou a pena no
percentual de 1/3 (um terço), totalizando a reprimenda definitiva de 3 (três) anos de
reclusão, e 300 (trezentos) dias-multa à razão de um trigésimo do salário mínimo
vigente à época dos fatos.

A  priori,  verifica-se  que  incidiu  em  equívoco  a  magistrada
singular ao reduzir a pena base, fixada no mínimo legal, diante do reconhecimento
da atenuante da confissão espontânea, uma verdadeira afronta à Súmula n° 231 do
Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma, necessário se faz, diante da possibilidade
de agravar a pena pelo recurso do Ministério Público, a correção do referido erro. 

Mantenho a pena base no patamar do mínimo legal, 05 (cinco)
anos de reclusão, e 500 (quinhentos) dias-multa, ainda que a culpabilidade tenha
sido valorada negativamente, e deixo de reduzi-la em face da atenuante da confissão
espontânea. Pela causa especial de aumento de pena, disposta no § 3° do art. 33 da
Lei em comento, mantenho o percentual reduzido, de 1/3 (um terço),  perfazendo
uma  pena  total  de  03  (três)  anos  e  04  (quatro)  meses  de  reclusão,  e  333
(trezentos e trinta e três) dias-multa, à razão de um trigésimo do salário mínimo
vigente à época dos fatos.

No tocante à pena aplicada pelo crime de posse de munição de
arma de fogo de uso restrito, a douta magistrada a quo, de igual forma, analisou
todas as modulares do art. 59 do CP, e aplicou a pena base em 03 (três) anos de
reclusão, ou seja, no mínimo legal, além de 30 (trinta) dias-multa, à razão de um
trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, a qual tornou definitiva.
Acertadamente, ao efetuar esta dosimetria de pena, a Juíza sentenciante deixou de
reduzir a reprimenda, pela circunstância atenuante disposta na alínea “d”, inciso III,
do art. 65, Código Penal, eis que fixado-a no mínimo legal. 

Não  vislumbro  equívoco,  ou  motivo,  para  modificar  a  pena
referida,  eis  que  fixada  em  patamar  suficiente  e necessário  para  reprovação  e
prevenção do delito, devidamente fundamentado, havendo que se manter a sanção
cominada.

Pelo  concurso material  de crimes,  somo as penas aplicadas,
totalizando o quantum final de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, e
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363 (trezentos e sessenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 do salário vigente ao
tempo da infração. 

Mantenho  o  regime  semiaberto,  fixado  para  início  do
cumprimento da reprimenda.

Em observância ao disposto no § 2° do art. 387 do Código de
Processo Penal, o tempo em que permaneceu segregado provisoriamente, 09 (nove)
meses e 05 (cinco) dias, não enseja a modificação do regime fixado. 

Não há como se falar em substituição por restritivas de direito,
por expressa vedação do art. 44, CP.

Recurso de Josué Lucena da Silva

A pretensão recursal  da defesa consubstancia-se nos moldes da
contrariedade à sentença proferida pelo magistrado singular, pugnando pela absolvição
do recorrente quanto ao crime de tráfico de droga, em face da ausência de comprovação
da intenção de mercancia.

Ora,  pelo cotejo dos elementos coletados durante a instrução
probatória, induvidosa se apresenta a prática da figura típica delineada no art. 33 da Lei
nº 11.343/06. 

No  processo  penal  brasileiro  vigora  o  princípio  do  livre
convencimento motivado, segundo o qual o julgador forma a sua convicção pela livre
apreciação das provas, sendo que indícios veementes equivalem a qualquer outro meio
de prova e são aptos para embasar uma condenação criminal.

A verdade  material  a  positivar  a  existência  do  delito  reputa-se
cristalina,  espelhada na prova técnica consistente no Termo de Apreensão (fls.  16),
Laudo de Constatação (fls. 20) e Exame Químico – Toxicológico (fls. 116).

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto de
circunstâncias  e  indícios  irretorquíveis,  que  vão  desde  o  flagrante,  os  informes
testemunhais colacionados aos autos e a prova técnica angariada.

Mister destacar que, mesmo alegando que a droga apreendida que
lhe  pertencia  eram apenas  cinco  cigarros  de  maconha  para  seu  consumo,  em seu
interrogatório judicial (fls. 130/131), perante a autoridade policial assumiu que (fls. 12):

“(…) preparava os cartuchos de maconha para serem
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vendidos por conta própria e que estava vendendo há
cerca de dois meses e que todos os dias adquiria as 50
(cinquenta) gramas pelo valor de R$ 70,00 (setenta
Reais);  QUE  depois  de  preparados  os  cigarros  os
deixava  dentro  de  um  beco  escondidos  nas
proximidades  da  praça  central  do  Renascer  I  e
aguardava  os  clientes  procurarem  por  sua  pessoa,
(...)” 

A testemunha  Epicuro  Barbosa,  policial  civil,  relatou  que  (fls.
132/133): 

“(…) Que foi encontrado no interior da residência do
acusado  uma  bolsa  contendo  entorpecentes,  não
sabendo  informar  corno  a  mesma  estava
acondicionada, porque não foi ele depoente quem a
encontrou;  Que  não  foi  encontrada  arma  com  o
acusado;  Que  afora  o  entorpecente,  apenas  os
carregadores  e  munições  foram apreendidos  com o
acusado; Que o acusado disse que a droga apreendida
e as munições, bem como o carregador, pertenciam a
sua pessoa;”.

Por  sua  vez,  o  agente  de  investigação,  Cidicley  de  Oliveira
Barbosa, afirmou que (fls. 134): “(…) Que foi encontrado na residência do acusado a
maconha apreendida,  não se  recordando no presente  momento onde  a  mesma foi
encontrada dentro da residência do acusado”. 

Como  se  observa,  os  depoimentos  testemunhais  são
imprescindíveis à dilucidação dos fatos, no sentido de assegurar a responsabilidade
delitiva do apelante,  encontrando-se, dessa maneira, revestidos de suficiência para
embasar um decreto condenatório.

Acerca da validade dos depoimentos dos policiais como meio de
prova, é firme a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INSURGÊNCIA DEFENSIVA. Mérito. Materialidade
e  autoria  comprovadas.  Apreensão  com  o  réu  de
drogas de duas naturezas diversas em quantidade não
compatível  com  o  uso  imediato.  Validade  dos
depoimentos dos policiais,  prestados sob o crivo do
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contraditório  e  da  ampla  defesa,  sem  apresentarem
divergências.  Desnecessidade  de  ato  de  mercancia
para configuração do crime de tráfico de drogas, visto
que  o  contexto  dos  autos  indica  que  a  droga
apreendida destinava-se ao comércio ilegal, além de se
tratar de crime de ação múltipla.  Caso concreto em
que a apreensão de duas drogas de naturezas diversas,
aliada a apreensão de pecúnia em conhecido ponto de
tráfico, após a atitude suspeita do réu aponta para a
deletéria  prática  mercantil,  impondo-se,  em
conseguinte, a condenação por tráfico de drogas. [...].
Apelação  improvida.  (TJRS;  ACr  0371066-
35.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Segunda  Câmara
Criminal; Rel. Des. Victor Luiz Barcellos Lima; Julg.
10/03/2016; DJERS 27/04/2016)

“PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO DE
DROGAS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
PRIMEIRO RECURSO NÃO PROVIDO. BENESSE
DO  PRIVILÉGIO  DEFERIDA  NA  INSTÂNCIA
PRIMEVA  AO  SEGUNDO  APELANTE,  NOS
TERMOS DO §4º, DO ART. 33, DA LEI Nº 11.343/06.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL  E
SUBSTITUIÇÃO  DA  SANÇÃO  CORPORAL.
CABIMENTO.  SEGUNDO  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. Negativa dos réus que
não  se  sustenta  diante  do  conjunto  probatório.
Depoimento  de  policiais  militares  responsáveis  pelas
prisões em flagrante delito.  Apreensão das drogas em
poder dos apelantes. Validade dos depoimentos policiais
desde  que  não  infirmados  por  outros  elementos  de
prova.  Suficiência  para  a  procedência  da  ação penal.
Condenação  mantida.  Primeiro  recurso  não  provido.
[…]”  (TJMG;  APCR  1.0024.14.332263-4/001;  Rel.
Des.  Corrêa  Carmargo;  Julg.  13/04/2016;  DJEMG
20/04/2016)

Esse é o entendimento, também, desta Colenda Câmara:

“PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  DENÚNCIA COM
BASE NO ART.  33  DA LEI  Nº  11.343/2006  C/C
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ART.  29  DO CÓDIGO PENAL.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
DESCLASSIFICATÓRIO  PARA  O  CRIME
CAPITULADO NO ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06.
INVIABILIDADE.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  INCONTESTES.  ACERVO
PROBATÓRIO  CONCLUDENTE  PARA  A
MERCANCIA  ILÍCITA  DE  ENTORPECENTE.
EXAME  QUÍMICO-TOXICOLÓGICO.
RESULTADO  POSITIVO.  DE-  POIMENTOS
CONVINCENTES  DOS  POLICIAIS
CONDUTORES.  VALIDADE.  REDUÇÃO  DA
PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS.  BENEFÍCIO  DA  MINORANTE
PREVISTA  NO  §4º  DO  ART.  33,  DA  LEI  Nº
11.343/06. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS.
REDUÇÃO  APLICADA.  ALTERAÇÃO  PARA
REGIME INICIAL MAIS  BRANDO DE OFÍCIO.
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  1.  Se  o
álbum  processual  revela,  incontestavelmente,  a
materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de
circunstâncias que permearam o acusado no momento
da apreensão efetuada, há que se considerar correta e
legítima  a  conclusão  de  que  a  hipótese  em exame
contempla o fato típico de tráfico, reprovado pelo art.
33  da  Lei  nº  11.343/06,  não havendo que se  falar,
assim, em absolvição por inexistência de provas da
sua real participação do fato delituoso. 2. Atualmente,
não  há  mais  dúvidas  de  que  pode  o  magistrado,
considerando  o  princípio  do  livre  convencimento
motivado,  fundamentar  sua  decisão  com  base  nas
provas  que  lhe  convierem  à  formação  de  sua
convicção,  o  que  faz  incidir  também  ao  caso  até
mesmo as meramente indiciárias. 3. Em se tratando
de  tráfico  de  drogas,  merecem credibilidade,  como
qualquer  outro,  notadamente  se  corroborados  pelas
demais provas dos autos,  os depoimentos prestados
por agentes policiais que realizaram a diligência que
culminou  com  a  prisão  em  flagrante  do  réu,
procedendo,  inclusive,  à  apreensão  de  maconha,
droga  comprovadamente  destinada  ao  comércio
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clandestino.  [...]  (TJPB;  APL  0001868-
92.2015.815.0131;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho;  DJPB
19/04/2016)

“[...] os depoimentos dos policiais, especialmente dos
encarregados  da  prisão  em  flagrante  do  agente,
colhidos sob o crivo do contraditório, de acordo com
sedimentada exegese jurisprudencial,  são dignos de
credibilidade,  mostrando-se  idôneos  como meio  de
prova,  sobretudo  se  não  há  razão  plausível  que  os
torne  suspeitos.  “restando comprovadas  a  autoria  e
materialidade do delito de tráfico de drogas, não há
que  se  falar  em  absolvição  por  falta  de  provas,
devendo  ser  mantida  a  sentença  condenatória
inalterada. Os depoimentos de policiais prestados sob
o  crivo  do  contraditório,  em  consonância  com  as
demais  provas  produzidas,  revestem-se  de  validade
para  sustentar  o  Decreto  condenatório.  (tjgo.  AP.
Crim.  Nº  22838673.2012.8.09.0175.  Rel.  Des.  J.
Paganucci jr. 1ª câm. Crim. Julgado em 10/02/2015.
Dje,  edição  nº  1743,  de  10/03/2015)  [...]”  (TJPB;
APL  0002472-69.2014.815.0331;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito
Pereira Filho; DJPB 13/04/2016)

Todavia,  o  fato  é  que,  pelo  cotejo  dos  elementos  coletados
durante  a  instrução probatória  e  por  meio de depoimento policial,  induvidosa se
apresenta a incidência do apelante na figura típica delineada no art. 33 da Lei nº
11.343/06.

Assim sendo, existem circunstâncias por demais suficientes para
confirmar  o  intuito  do  recorrente  de  comercializar  substância  entorpecente  sem
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Registre-se que para consumar o tipo penal previsto no art. 33 da
Lei de Drogas, não é necessário que o agente seja preso vendendo drogas, haja vista que
o tipo penal prevê várias condutas que assinalam a prática do tráfico.

O dispositivo do art. 33, portanto, objetiva prevenir e reprimir o
consumo e fornecimento ilícito de drogas, mesmo que gratuitamente, sem autorização
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, considerando como conduta

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0113326-35.2012.815.2002                                             C.M.B.F. 16



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

criminosa a importação, fabricação, venda, transporte, guarda, consumo, dentre outros,
de substância ou produto entorpecente capaz de causar dependência física ou psíquica.

Deste modo, em razão do referido delito apresentar um vasto rol de
figuras típicas, é de se observar que a simples adequação da conduta do acusado a uma
delas, torna incontestável as condenações nas sanções impostas nesta norma jurídica,
notadamente, pela razão de que se trata de crime contra a saúde pública, envolvendo
perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir a mais ampla proteção social
possível.

Ocorre,  no  entanto,  que  bem analisou  o  juiz  a  quo  a  matéria
interpelada.  Com  efeito,  diante  dos  sérios  indícios,  concluiu,  acertadamente,  o
magistrado estarem robustamente provadas a culpabilidade e a configuração do crime.

Nesse sentido, a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  Materialidade  e
autoria  comprovadas  pela  apreensão,  em  local  de
tráfico,  da  substância  entorpecente  (10  pedras  de
crack),  embaladas  individualmente,  prontas  para  a
venda, quantidade incompatível com destinação para
mero  consumo  próprio  e  com  as  condições
econômicas  do  réu,  que  não  demonstrou  exercer
qualquer  atividade  lícita,  ainda  com  a  quantia  de
r$149,00  em  dinheiro  trocado,  plenamente
demonstrado  que  a  substância  entorpecente  se
destinava  ao  tráfico  ilícito,  sendo  o  dinheiro
apreendido proveniente dessa atividade criminosa. Os
depoimentos dos policiais, assim como de quaisquer
outras  testemunhas,  são  válidos,  sobremodo,
inexistindo  qualquer  evidência  de  suspeição.  A
circunstância de ser o acusado, também, usuário de
drogas não afasta a prática do delito. Desnecessária,
nesse  contexto,  prova  presencial  da  mercancia.
Inviável a desclassificação para o delito do artigo 28
da Lei nº 11.343/06. Penas adequadamente fixadas.
Apelo  improvido.”  (TJRS;  ACr  0418931-
59.2012.8.21.7000;  Tramandaí;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Coutinho  Silva;
Julg. 25/02/2016; DJERS 27/04/2016) 
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“TRÁFICO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS  COMPROVADAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS.
TESE  REJEITADA.  REDIMENSIONAMENTO
PENA-BASE. Mantém-se a condenação pelo delito
previsto no artigo 33, da Lei nº 11.343/06, diante das
provas  apresentadas  que  asseguram  que  os  37
"papelotes  de  cocaína",  portados  pelo  réu,
destinavam-se  ao  tráfico.  Redimensiona-se  a  pena-
base,  porquanto  fundamentada  em  circunstância
judicial  equivocadamente  valorada.  Diante  da
declarada  hipossuficiência  financeira  do  réu,  de
ofício, concede-se a isenção do pagamento das custas
processuais, nos termos do art. 10, inciso II, da Lei
Estadual  nº  14.939/03.”  (TJMG;  APCR
1.0433.15.015342-0/001; Rel. Des. Herbert Carneiro;
Julg. 20/04/2016; DJEMG 27/04/2016) 

De igual forma, não merece prosperar o pleito pela redução da
pena, uma vez que fixada no mínimo legal.

Convém ressaltar que o pleito pela aplicação do art. 33, § 4º da
Lei nº 11.343/2006, é infrutífero, posto que reduzida a reprimenda em face da referida
causa especial de diminuição acima delineada. 

Diante  da  vedação  do  art.  44,  Código  Penal,  anteriormente
explanada, inadmissível a substituição por restritivas de direito.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso do Ministério
Público, para, mantida a absolvição do apelante quanto ao crime do art. 35 da Lei n°
11.343/2006, e afastada a causa especial de aumento, prevista no inciso VI do art. 40 da
mesma lei, reformar a sentença no sentido de afastar a redução da pena base aquém do
mínimo legal, resultando a pena definitiva do réu em  06 (seis) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão, e 363 (trezentos e sessenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 do
salário vigente ao tempo da infração, a ser cumprida no regime semiaberto, e  negar
provimento ao recurso do réu Josué Lucena da Silva.

É o meu voto.

Cópia desta decisão serve como ofício de notificação. 

Presidi  o  julgamento,  com  voto  de  relator,  dele  participando,
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ainda, os Excelentíssimos Senhores Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para
substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor, e Arnóbio Alves
Teodósio.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
               - Relator -
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